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  “Marx e Lênin, Freud e Lacan não são parelhas no ser. É pela letra que eles acharam no Outro que, como seres de saber, eles procedem dois a dois num Outro suposto. O novo, o saber deles, é que não é suposto que o Outro saiba nada dele – não, por certo, o ser que ali fez letra – pois é mesmo do Outro que ele fez letra às suas expensas, ao preço de seu ser, meu Deus, para cada um não é que se trate de coisa alguma, mas tampouco, não se trata de muita coisa, para dizer a verdade. Esses seres – Marx, Lênin, Lacan, Freud –, de que a letra se faz, vou lhes fazer sobre eles uma confidenciazinha. Eu não penso, apesar de tudo que se contou, por exemplo, sobre Lênin, que nem o ódio nem o amor, que a hainamoration, o amódio da enamoração, tenha verdadeiramente sufocado nenhum deles. Que não me venham com histórias a propósito da Senhora Freud! Sobre isto, tenho o testemunho de Jung. Ele dizia a verdade. Este era mesmo erro dele – ele não dizia senão isso. Aqueles que chegam a fazer esse tipo de rejeição do ser, ainda, são mais os que participam do desprezo. Eu farei vocês escreverem desta vez, já que hoje estou me divertindo, despreço. O que faz preço-único. Estamos nos tempos dos Supermarkets, então temos que saber o que somos capazes de produzir, mesmo em matéria de ser” (LACAN, Jacques. O seminário, livro 20: mais ainda, p. 132).


  “No marxismo, o superego tem em si por garantia que o núcleo constituinte essencial, o Estado, que é da ordem da dominação de uma classe, é sempre ditatorial. Sob o disfarce do dispositivo legal da democracia parlamentar, o Estado é em sua essência legalmente ilegal, constituindo-se pela violência do direito; da lei como não-direito. Por outro lado, a justiça, à maneira comunista, sustenta-se por meio da necessidade de extinguir as classes e o Estado, valendo-se do não-direito como a última lei da revolução proletária. A teoria do comunismo da revolução moderna está amparada no princípio da subjetividade da justiça universal, tendo, assim, o não-direito como lei, porque esta, no contexto burguês, será sempre a lei da violência contra a justiça universal. É necessário, portanto, exceder (a praça, o lugar, o simbólico, a lei) para alcançar o valor universal de Lacan, assentado no não-todo da mulher. O comunismo, como a palavra Ptyx de Mallarmé, seria esse sem sentido para a lei das identidades e está referendado no universal por subtração das marcas subjetivas. No comunismo o superego do todo-homem é substituído pelo não-todo da mulher, compreendendo-se por não-todo a justiça universal, essa invenção permanente que se fundamenta no não fundamento da castração. Assim, se o todo-homem é constituído pela multiplicação das partes, replicando o símbolo fálico, o pênis, como parte do constituído, dilatando-o e confirmando o mundo realmente existente nas marcas de ser o que temos sido; o não-todo da mulher, por outro lado, afirma o não existente, o não constituído, a partir do vazio da e na criação do universal comunista. A arte, nesse contexto, Ptyx, ou será o não-todo do universal por subtração ou será sempre uma arte fálica, replicando o todo-homem sempre que reproduz o existente e sempre que se fundamenta na moral do supereu” (MARX, Karl. A arqueologia do futuro. Trad. Jacques Lacan Badiou. La Havana: Editora Luta de Classes, 2013, p. 1569).
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1. O sujeito arte e o comunismo como excomunhões maiores do grande Outro


  Por que um livro intitulado Literatura, Lacan e o comunismo?


  Essa pergunta pode ser esclarecida por intermédio de outra: por que, em 1953, uma Comissão Executiva decidiu expulsar Jacques Lacan da Associação Internacional de Psicanálise? Embora pareça que a primeira questão não tenha nada a ver com a segunda, a necessidade de sua formulação pode ser pensada em termos de outra excomunhão: a do comunismo, esse fantasma que insiste em rondar a Europa, os Estados Unidos, o mundo: “O espectro do comunismo” (MARX; ENGELS, 2005, p.39), essa excomunhão do inconsciente libertário dos povos.


  A respeito de sua própria excomunhão, nO seminário, livro 11: os quatro conceitos fundamentais da psicanálise (1988), diante da pergunta, por si mesmo formulada, “O que é a psicanálise?” (LACAN, 1988, p.11), Jacques Lacan faz a seguinte digressão:


  Sem dúvida, encontra-se nela mais de uma ambiguidade, e essa questão talvez seja sempre – segundo o termo com que a designo nesse artigo – uma questão-morcego. Examiná-la ao claro e ao que me propunha então, e ao que devo retomar, de algum lugar de onde eu a deva propor a vocês hoje de novo. O lugar de onde reabordo este problema é, com efeito, um lugar que mudou, que não está mais todo do lado de dentro, e sobre o qual não se sabe se ele está do lado de fora. Essa chamada não é anedótica. E é por isso mesmo que penso que vocês não verão, de minha parte, nem recurso à anedota, nem qualquer tipo de polêmica, se aponto para o seguinte, que é um fato – que meu ensino, designado como tal, sofre da parte de um organismo que se chamou Comissão Executiva de uma organização internacional que se chama International Psychoanalytical Association, uma censura que não é de modo algum ordinária, pois que se trata de nada menos que proscrever esse ensino – que deve ser considerado como nulo, em tudo que dele possa vir quanto à habilitação de um psicanalista, e de fazer dessa proscrição a condição da filiação da sociedade psicanalítica à qual pertenço. Isto ainda não é o bastante. Está formulado que essa filiação só será aceita se derem garantias de que, jamais, meu ensino possa, por essa sociedade, voltar à atividade para a formação de analistas. Trata-se de algo que é propriamente comparável ao que se chama, em outros lugares, excomunhão maior (LACAN, 1988, p.11, grifos do autor).


  Se, ecoando Lacan o termo “excomunhão maior” pode ser o nome sem dentro e sem fora a ser aplicado à psicanálise e ao comunismo, talvez não seja absurdo que também possa se referir à arte – e nesse caso, à literatura –, de modo que teríamos, sob esse ponto de vista, três proscrições à visibilidade do trabalho do inconsciente ou do inconsciente como trabalho no âmbito do supereu da civilização burguesa, a saber: o trabalho da psicanálise, com a expulsão de Lacan da Associação Internacional de Psicanálise, o trabalho do/no comunismo, proscrito pela simples existência de classes sociais; e o trabalho da/na arte, igualmente proscrito, porque, com Jacques Rancière:


  É preciso sair do esquema preguiçoso e absurdo que opõe o culto estético da arte pela arte à potência ascendente do trabalho operário. É como trabalho que a arte pode adquirir o caráter de atividade exclusiva. [...] Arte e produção poderão se identificar no tempo da Revolução Russa porque dependem de um mesmo princípio de repartição do sensível, de uma mesma virtude do ato que inaugura uma visibilidade ao mesmo tempo em que fabrica objetos (RANCIÈRE, 2009, p. 68).


  Se a potência ascendente do trabalho operário, considerando a visibilidade de suas formas em resistência e em rebelião deslocadas, é, segundo Rancière, o regime estético da arte, em oposição ao regime poético, o que distingue o primeiro do segundo é precisamente a relação com o trabalho: o regime estético da arte é o duplo, em sua forma trabalhada, do trabalho operário, ao passo que o regime poético, diferentemente, em seu trabalho com a forma, tenda a tornar invisível o trabalho comum. O primeiro regime, portanto, torna visível o invisível trabalho contra a sua “grande excomunhão”, orquestrando, num só gesto laboral, estética, política e ética; em contextos diversos em que o segundo, o regime poético, configura-se como a própria excomunhão do trabalho, policiando-o ao mesmo tempo em que se pretende autônomo da política e da ética.


  A partir desse argumento, uma pista emerge, estabelecendo o que há de comum entre essa tripla excomunhão maior, a da psicanálise, a da arte e a do comunismo: o sujeito em expressão singular, como visibilidade do trabalho comum.


  Para Louis Althusser, em diálogo com Freud e Lacan – Marx e Freud (1991), essa visibilidade comum, do comum, tem um nome comum: a ciência, compreendida, no caso da psicanálise, como crítica da economia do grande Outro, na emergência do sujeito singular, em conformidade com o inconsciente de seu desejo de liberar-se do superego; como crítica da economia política, no caso do marxismo e, portanto, do comunismo, na necessidade de emanciparse de qualquer forma de opressão, tendo em vista a comum visibilidade laboral do sujeito coletivo, não menos singular; e, no caso da literatura, acrescentamos no diálogo com o autor de La filosofia como arma de La revolución (2005), se considerarmos que a arte possa ser concebida como a visibilidade singular do jogo ininterrupto entre o individual e o coletivo, no lance de dados do comum trabalho da criação, tendo em vista os puros gestos da beleza em sua relação indiscernível com a liberdade e a igualdade.


  A psicanálise, sobretudo em sua versão lacaniana, é a ciência da separação do sujeito do grande Outro, sua potência ascendente deslocada. O comunismo, por sua vez, também se singulariza por inscrever a potência ascendente da simultaneidade do reino da liberdade e do reino da necessidade, sob a forma de um sujeito coletivo igualmente ascendente. A arte, no mesmo compasso, inscreve sua potência ascendente no trabalho da/na forma, compreendida como duplo do sujeito operário em um conto, em um poema, em um romance, em uma canção, em um ensaio, em uma performance urbana, quando se experimentam ao mesmo tempo como política e como estética: como política de visibilidade comum, no comum trabalho da/na polis; como estética de uma polis comum.


  Na tripla “excomunhão maior” do sujeito da/na psicanálise, do/no comunismo, da/na arte, pensamos que o conceito de grande Outro, de Lacan – pedra de toque de sua psicanálise – seja a instância a partir da qual a dimensão proscrita da relação entre Literatura, Lacan e o Comunismo poderá ser compreendida em sua motivação histórica, de vez que não existe outra, razão por que o enfocaremos por meio da “polêmica” entre duas formas de compreendê-lo, o grande Outro, a saber: a do argentino, Roberto Hariri (1990); e a do filósofo esloveno, Slavoj Zizek (2010), dois reconhecidos estudiosos da psicanálise do autor de Escritos (1978).


  Hariri é a referência para o primeiro enfoque. Seu grande Outro é inominável, na estrutura ausente, não sendo circunstancial que, no livro Introdução aos quatro conceitos fundamentais de Lacan (1990), assim o tenha apresentado:


  Há quem considere – não sei se por má-fé ou por pura ignorância – que o Outro lacaniano é Deus filtrado de contrabando. Grosseiro: não se pôde ou não se quis captar, como o Outro não é uma entidade, uma enteléquia como habitual recurso a sua falta; assinalam-no assim, ou com algum adjetivo acompanhando-o. Por exemplo, é o caso do Outro primordial – ao que bem poderíamos referir-nos como a mãe (HARIRI, 1990, p. 249).


  Considerando a assertiva, “O outro não é uma enteléquia”, para usar uma expressão cara Fredric Jameson (1999), qual seria o inconsciente político que estaria na base dessa afirmação de Hariri? Se o termo, enteléquia, refere-se geralmente ao mundo enquanto tal, esse argumento não teria relação alguma com a concepção dominante de literatura e mesmo de arte, compreendida como autonomia em relação ao mundo?


  Considerando tal termo no seu sentido etimológico, enteléquia, aquilo que está dentro de uma finalidade, que detém uma finalidade, não seria possível pensar o Outro precisamente como uma finalidade plenamente constituída, contrariando totalmente o argumento de Hariri? Qual o problema com as finalidades? Por que se tornou tão comum associá-la ao campo da metafísica? E se a metafísica for mais precisamente a Ideia de uma não finalidade para o mundo humano? Qual ideologia alimenta essa visão de um mundo sem finalidade? Não teríamos aí simplesmente uma camuflada crítica ao marxismo, compreendido como teoria da práxis cuja finalidade é superar a sociedade capitalista – baseada em classes sociais – e produzir coletivamente uma civilização comunista, sem classes? O marxismo assim compreendido seria uma enteléquia, uma vulgar metafísica?


  Ora, afirmar que o Outro lacaniano não se constitua como enteléquia não seria, por extensão, o mesmo que dizer que tal conceito esteja fora da história? Não seria essa forma de compreendê-lo em uma variável, no campo da psicanálise, da tradição liberal, assim definida por Domenico Losurdo (2015) no seguinte trecho de seu livro Fuga da história:


  A tradição liberal leu a luta de classes em termos reducionistas e vulgarmente economicistas, forçando a dupla conceitual liberdade-igualdade, atribuiu a si mesma o amor ciumento e desinteressado para a liberdade e rotulou seus adversários como almas vulgares e invejosas, movidas apenas por interesses materiais e pela perseguição da igualdade econômica. É uma tradição de pensamento que resulta em Hannah Arendt, segundo a qual Marx seria o teórico da “abdicação da liberdade perante o imperativo da necessidade” e o campeão da tese de que “o escopo da revolução” não seria a “liberdade”, mas somente a “abundância” material (LOSURDO, 2015 p. 93).


  Se, em conformidade com Losurdo, a tradição liberal tenda a interpretar a luta de classes a partir de um reducionismo econômico, separando igualdade de liberdade, ao afirmar que o Outro não seja uma enteléquia, Hariri não estaria precisamente restringindo a própria ideia de liberdade, ao desconectá-la da igualdade, essa libertária finalidade coletiva? E se o grande Outro não for simplesmente uma atualização da tradição liberal, de modo que, como obsceno supereu do capital contemporâneo, sua manifestação só poderia ocorrer separando igualdade de liberdade, escamoteando a luta de classes?


  Outro interlocutor importante para se pensar o grande Outro de Lacan é Zizek (2010). Em Como ler Lacan, assim o autor de Bem-vindo ao deserto do real (2003) se posiciona a respeito:


  Há, no entanto, muitas características do grande Outro que se perdem nessa noção simplificada. Para Lacan, a realidade dos seres humanos é constituída por três níveis entrelaçados: o simbólico, o imaginário e o real. Essa tríade pode ser precisamente ilustrada pelo jogo do xadrez. Às regras que temos de seguir para jogar são sua dimensão simbólica: do ponto de vista simbólico puramente formal, ‘cavalo’ é definido apenas pelos movimentos que essa figura pode fazer. Esse nível é claramente diferente do imaginário, a saber, o modo como as diferentes peças são moldadas e caracterizadas por seus nomes (rei, rainha, cavalo), e é fácil imaginar um jogo com as mesmas regras, mas com um imaginário diferente, em que esta figura seria chamada de ‘mensageiro’, ou ‘corredor’, ou de qualquer outro nome. Por fim, o real é toda a série complexa de circunstâncias contingentes que afetam o curso do jogo: a inteligência dos jogadores, os acontecimentos imprevisíveis que podem confundir um jogador ao encerrar imediatamente o jogo. O espaço simbólico funciona como um padrão de comparação contra o qual posso me medir. É por isso que o grande Outro pode ser personificado ou reificado como um agente único: o ‘Deus’ que vela por mim do além, e sobre todos os indivíduos reais, ou a Causa que me envolve (Liberdade, Comunismo, Nação) e pela qual estou pronto a dar minha vida. Enquanto falo, nunca sou meramente um ‘pequeno outro’ (indivíduo) interagindo com outros ‘pequenos outros’: o grande Outro deve sempre estar lá. Essa referência inerente ao Outro é o tópico de uma piada infame sobre um pobre camponês (ZIZEK, 2010, p. 16-17).


  Dizer, com Zizek, que “o grande Outro sempre deve estar lá” e comparando-o com uma causa suposta, Deus, o comunismo, obviamente constitui uma diferença de posição importante em relação à apresentada acima por Hariri. Enquanto este não admitia, para o grande Outro, qualquer enteléquia e, portanto, qualquer comparação com algo do mundo, aquele, Zizek, ainda que também pense o Outro como uma estrutura a priori, dispõe-se a estabelecer parâmetros implicando-o com a ideia de causa, inclusive com a causa divina ainda que Lacan tenha dito nO seminário, livro 23: o sinhtoma que “[...] A-mulher da qual se trata não é um outro nome de Deus e é por isso que, como eu disse muitas vezes ela não existe” (LACAN, 2007, p.14), de onde se conclui que também, para o grande Outro, Deus não exista.


  Quer dizer que, não existindo Deus e, portanto, não sendo Outro um Deus o grande Outro será [image: ]-mulher? Essa pergunta, ecoando a citação de Lacan acima, merece, sim, uma boa risada, porque nela há eco de eco: eco da ironia de Lacan, com sua escrita fundamentalmente perspicaz, ambígua. O A maiúsculo, colado no A-mulher inscreve um quádruplo não existe, a saber: 1. Não existe Deus; 2. Não existe Outro de Outro, isto é, o Outro não é Deus porque Deus, não existindo, não é o Outro, que existe; 3. O A-mulher não pode existir, porque o A é a cifra do Outro e, como tal, este, o Outro, não é mulher, que existe sem existir; O Outro não existe como Deus porque nada se opõe ao simbólico, que é o Outro.


  Sei que a bagunça está feita, mas faz parte. Vou sustentá-la e, na medida do “impossível”, tentar esclarecê-la, citando o seguinte trecho dO seminário, livro 23: o sinthoma:
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  Esse A barrado quer dizer que não há Outro de Outro, que nada se opõe ao simbólico, lugar do Outro como tal. Por conseguinte tampouco há gozo do Outro. J[image: ] o gozo do Outro do Outro não é possível pela simples razão de que não existe (LACAN, p.54, 2007).


  Quer dizer que Zizek está errado e Hariri está certo: o Outro é irrepresentável? De forma alguma, defendo simplesmente que nenhum dos dois tem razão em seus argumentos, ao menos tendo em vista a forma como abordo Lacan e principalmente tendo em vista os objetivos deste livro: relacionar a psicanálise de Lacan ao comunismo e à literatura.


  Se, em diálogo com Alain Badiou, “O 1 é o que inscreve que o zero existe” (BADIOU, 1994, p. 99) e se o 1, dessa forma, pode ser concebido como a cifra do simbólico, o mínimo de Outro possível, da mesma forma se alcança o 2, a cifra do imaginário, pois o conjunto das parte de 1, o simbólico, é ele mesmo o zero, de onde seja possível deduzir que 2 = P(1), isto é, 2, cifra do imaginário, é igual a 1 mais o zero, esse real que agita toda a estrutura, como a pista de um discurso que não fosse semblante.


  O jogo da estrutura do discurso em Lacan, nesse sentido, o jogo da escrita, tem, como coringa, o real, representado pelo conjunto vazio: 1=P (Ø) = Ø, isto é, 1, o simbólico, é igual a parte de zero, que é igual a zero mesmo, já que zero é igual a si mesmo, a sua menor cifra em si mesmo. O real, sendo o zero, é irrepresentável, mas dele advém o 1, o simbólico, já que, repito: 1=P (Ø), o 1 é igual ao conjunto das parte de zero, que é o zero mesmo – e isso não tem nada a ver com Deus, nem com o comunismo, nem com causa alguma.


  O simbólico, nesse sentido, não se compara e detém em si a potência do real, do zero. A relação do simbólico com o imaginário, no nó borromeano, produz o sentido de uma dada época. Define-se o sentido de uma época, tendo em vista o nó borromeano, a partir do enlaço do simbólico com o imaginário, do 1 com o 2.


  A relação entre simbólico e imaginário, no nó borromeano, inscreve a instância da função fálica, assim representada: f (Φ). Por sua vez, a relação entre o real e o imaginário, lugar do J, da jouissance, é assinalada por Lacan no trecho acima a partir do argumento, “[...] não há Outro de Outro, donde seja possível deduzir que J, não é o Outro do Outro, o seu oposto” (LACAN, 2007, p. 54).


  Reproduzo, novamente, o nó borromeano:


  [image: Image]


  Lacan destaca a propósito que não existe gozo de Outro, nesse sentido, J[image: ], jouissance, seria o gozo que não há no simbólico? Não e sim, responderia. O simbólico, na relação com o imaginário, engendra o sentido do mundo e o mundo como sentido da e como função fálica. O sentido, sob esse prisma, estaria para o gozo do idiota, como assinala Lacan nO Seminário, livro 20: mais ainda:


  Como conceber que o Outro possa ser em algum lugar aquilo em relação a quê uma metade – porque, também, é grosseiramente a proporção biológica – uma metade dos seres falantes se refere? E entretanto o que está escrito lá no quadro com aquela flecha partindo do [image: ]. Esse [image: ] não se pode dizer. Nada se pode dizer da mulher. A mulher tem relação com S ([image: ]), e já é nisso que ela se duplica, que ela não é toda, pois por outro lado ela pode ter relação com Φ. Φ, nós o designamos como esse Falo, tal como eu o preciso por ser o significante que não tem significado, aquele que se suporta no homem, pelo gozo fálico. O que é isso? – senão o que a importância da masturbação em nossa prática sublinha suficientemente, o gozo do idiota (LACAN, 1985. p. 109).


  Por que o gozo do homem seria o gozo do idiota? Por uma razão simples: porque o vazio, o real, não reside apenas no Outro, mas também no imaginário. O pênis, compreendido na dinâmica da função fálica, pode engendrar ideia de completude, de que haja o Outro do Outro. Isso evidentemente pressupõe um idiota, concebido como o oposto do sujeito, pois este é o que goza como mulher, fora da relação sexual, que não existe, expressão usada constantemente por Lacan querendo dizer simplesmente que “não existir” como Todo Outro é a condição para a emergência do sujeito e, nesse sentido, da invenção de si a partir do vazio do/no Outro.


  Isso não significa que seja da natureza do homem gozar como um idiota. O vazio é a condição comum do vivente e sua afirmação é indispensável para que surja um sujeito fora do sentido dado ou do simbólico como o sentido no enlaço, tendo em vista o nó borromeano, com o imaginário.


  O enlace entre o simbólico e o imaginário, como o lugar do sentido, essa é uma importante hipótese, representaria o gozo do idiota, e é nesse sentido que seria possível dizer que há gozo no sentido, mas como gozo do idiota, e por quê? Assim como a masturbação se alimenta da ilusão de um Outro de Outro, como se o pênis fosse a prova cabal de que ao homem, esse Todo, não lhe falta nada, sendo o próprio Deus, colado que está no Outro, como parte do Outro, no próprio pênis, o sentido, como parte da relação entre o imaginário, o 2, e o simbólico, o 1, também poderá ser analisado como o gozo do idiota: o gozo de A, do Outro, que, conforme se viu, não há.


  J[image: ], representação da jouissance, nesse caso, seria não o A mulher, mas [image: ] mulher, lugar do gozo no abismo da castração. Lacan positiva a castração, negada precisamente pela função fálica, pelo simbólico, pelo gozo do idiota, pelo sentido. A castração, para Lacan, é a cifra do real. O gozo da mulher, diverso do gozo do idiota, traria em si a marca do real, de onde seja novamente possível aproximar e distanciar a um tempo o Outro e mulher: o primeiro representa o tesouro do significante, tudo que faz sentido e tudo que existe, representado pela cifra, S1 e S2, em queS1 será o significante mestre, o 1, e S2, por sua vez, o seu sentido ou habitação do mundo pelo sentido da função fálica, essa suposta não castrada dimensão do Todo, do gozo do idiota, como potenciação imaginária de um todo Outro de idiotia.


  Mas, afinal, Zizek está errado e Hariri está certo? Como assinalei, ambos estão equivocados. O Outro não é causa de nada e, contrariamente do que afirmou Hariri, defino-o precisamente como enteléquia, entendendo esse termo no seu sentido etimológico: aquilo que está em função de uma finalidade, de um sentido, vale dizer: da função fálica, esse lugar de A mulher como o imaginário do Todo homem.


  A leitura que Hariri propôs do Outro é herdeira da tradição liberal que sempre procurou retirar a dimensão histórica de tudo. O Outro de Lacan é o sentido fálico da história e é precisamente aqui que o diálogo com o marxismo faz-se, não apenas relevante, como necessário. O marxismo mais consequente sempre afirmou a história humana num duplo sentido: a história como grande Outro, herdeira da função fálica, porque marcada por aquilo que Walter Benjamin chamou de tradição do oprimido (BENJAMIN, 1994, p. 226), e também a história como castração, como mulher, afirmação do porvir, razão suficiente para citar o seguinte trecho de O 18 de Brumário de Luis Bonaparte:


  Os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea vontade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram. A tradição de todas as gerações passadas é como um pesadelo que comprime o cérebro dos vivos. E justamente quando parecem estar empenhados em transformar a si mesmos e as coisas, em criar algo nunca antes visto, exatamente nessas épocas de crise revolucionária, eles conjuram temerosamente a ajuda dos espíritos do passado, tomam emprestados os seus nomes, as suas palavras de ordem, o seu figurino, a fim de representar, com essa venerável roupagem tradicional e essa linguagem tomada de empréstimo, as novas cenas da história mundial (MARX, 2011, p. 25-26).


  O argumento deste livro é simples: o grande Outro de Lacan é sim uma enteléquia, porque herdeira da “tradição de todas as gerações passadas”. Essa história como grande Outro, em diálogo com o trecho de O 18 de Brumário de Luis Bonaparte, pode também ser concebida como a história do sentido teleológico, um antes que leva a um depois – o gozo do idiota –, o que pode ocorrer mesmo em períodos revolucionários, quando, tendencialmente, como parte do grande Outro, como o pênis para o homem,também os revolucionários podem tomar de empréstimos os gestos e as roupas do passado – Roma antiga, por exemplo –, transformando a tragédia em farsa revolucionária.


  2. [image: Ⱥ] mulher como um discurso que não fosse semblante – a histérica


  Há que pensar a história como uma mulher, um não Todo, como um discurso que não fosse o semblante do Outro. É aqui que o dialogo com O seminário, livro 18: de um discurso que não fosse semblante, faz-se importante, razão suficiente para citar o seguinte trecho do livro:


  Um discurso se sustenta a partir de quatro lugares privilegiados, dentre os quais um, precisamente, ficou sem ser nomeado – justamente aquele que, pela função de seu ocupante, fornece o título de cada um desses discursos. E quando o significante-mestre encontra-se num certo lugar que falo do discurso do mestre. Quando um certo saber o ocupa, falo do discurso da Universidade. Quando o sujeito, em sua divisão, fundadora do inconsciente, encontra-se instalado ali, falo do discurso da histérica. Por fim, quando o mais-de-gozar ocupa esse lugar, falo do discurso do analista (LACAN, 2009, p. 24).


  O semblante, para Lacan –e o sentido, portanto – se sustenta a partir de quatro discursos. O primeiro advém do significante mestre, base do semblante, o 1 que ocupa o lugar do real, de zero a 1; esse é o lugar do discurso do mestre ou do senhor, S1. O segundo discurso é o que suporta o primeiro, S2 - lugar do discurso do servo ou do saber da Universidade.


  Lacan, para expor essa dupla face do semblante, S1 e S2, dialoga com a dialética do senhor e do escravo de Hegel e também com o seguinte fragmento de de A interpretação dos sonhos, de Freud:


  As condições preliminares desse sonho padrão foram as seguintes: um pai estivera de vigília à cabeceira do leito de seu filho enfermo por dias e noites a fio. Após a morte do menino, ele foi para o quarto contíguo para descansar, mas deixou a porta aberta, de maneira a poder enxergar de seu quarto o aposento em que jazia o corpo do filho, com velas altas a seu redor. Um velho fora encarregado de velá-lo e se sentou ao lado do corpo, murmurando preces. Após algumas horas de sono, o pai sonhou que seu filho estava de pé junto a sua cama, que o tomou pelo braço e lhe sussurrou em tom de censura: “Pai, não vês que estou queimando? (FREUD, 1996, p. 128).


  Nesse sentido, o gozo do idiota, lugar do véu da alienação, S2, é essa instância em que o filho (ou o servo ou o saber da Universidade) se queima para o pai – ou o soberano, ou a história como enteléquia. Essa é a estrutura básica do semblante de uma época – ou do Outro de uma época. Por sua vez, S1, o mestre ou o senhor, pode ser definido como instância do mais-de-gozar, compreendida como lugar que detém a potência do real, como artifício, assim como, no contexto histórico da civilização burguesa, o patrão é aquele que se apropria do mais-valor do trabalho, concentrando, por isso mesmo, poder de artifício, pela evidente razão de que: “As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante” (MARX; ENGELS, 2009, p. 47).


  Vê-se, assim, que a relação senhor versus escravo, mais-de-gozar, gozo do idiota, indicia o lugar do véu da alienação, que só pode ser rompido, nas palavras de Lacan: “Quando o sujeito, em sua divisão, fundadora do inconsciente, encontra-se instalado ali, falo do discurso da histérica” (LACAN, 2009, p. 24). Existirá uma posição de sujeito, uma clivagem do grande Outro? Se a histérica, em diálogo com Freud de Fragmento da análise de um caso de histeria (1901), é a que se recusa a queimar-se pelo pai, existiria uma possibilidade de discurso da histérica fora do sentido do gozo do idiota?”


  O caso Dora, exposto por Freud em Fragmento da análise de um caso de histeria, está na base, como se sabe, do discurso da histérica, esse lugar em potência do sujeito, rompendo o véu da alienação do grande Outro, separando-se deste. Dora constitui um caso clínico de fracasso analítico desencadeado pelos próprios preconceitos de Freud, se nos referendamos em Lacan, por exemplo, dO seminário, livro 17: o avesso da psicanálise.


  O preconceito suposto de Freud derivaria da circunstância de que não teria compreendido que o ciúme que exaltava Dora não teria relação com seu pai, porque “[...] ponto-pivô de toda aventura, ou, desventura, é propriamente um homem castrado, quero dizer, quanto à sua potência sexual?” (LACAN, 1992, p. 89). Dora não estaria ligada ao pai, em sua encenação ciumenta, mas à sra K., suposta amante de seu pai.


  Nesse contexto, tendo o sr. K, preparado – talvez por vingança da traição conjugal de sua espoca, a sra. K – um encontro secreto com Dora, com o objetivo de galanteá-la, Freud teria tido dificuldades de admitir, como analista, que uma moça normal, como Dora, não deveria se escandalizar porque um homem partia para cima dela; tampouco deveria, histericamente, realizar um escarcéu tão grande por se ver diante de um simples encontro amoroso, meticulosamente planejado pelo sr. K.


  A respeito do preconceito suposto de Freud, assim se posicionou Lacan, nO seminário, livro 17: o avesso da psicanálise:


  É preciso ler Dora e, através das interpretações rebuscadas – emprego expressamente o termo dado por Freud à economia de suas manobras -, não perder de vista uma coisa, que, me atreveria dizer, Freud encobre com seus preconceitos. Faço um pequeno parêntese. Tenham ou não o texto em suas cabeças, reportem –se a ele e verão essas frases que a Freud parecem evidentes – por exemplo, que uma moça se vira sozinha com tais empecilhos, ou, então, que quando um cavalheiro lhe pula em cima, ela não deve criar caso, se for uma moça direita, é claro. E por quê? Porque Freud pensa assim. E mesmo, indo ainda mais longe, que uma moça normal não deve ficar enojada quando lhe fazem um galanteio. Isso parece evidente. É preciso reconhecer o funcionamento do que chamo preconceito (LACAN,1992 p.88).


  Para Lacan, Freud fracassou em sua clínica, no caso Dora, porque teria agido com preconceito: não teria, por exemplo, considerado que o ciúme de Dora pudesse não ter nada a ver com seu pai, de vez que o objeto do desejo aí talvez fosse a própria “[...] sra. K., a quem vai contemplar sob a figura da Madona de Dresden, Dora tampona [bouche], com essa adoração, sua reivindicação peniana” (LACAN, 1992, p.70).


  Estando impotente o pai e diante de uma mulher tão afirmativa, altiva e alegre, como a sra. K. não seria surpreendente que o histerismo de Dora fosse ele mesmo um discurso que não fosse o semblante da função fálica, separando-se desta e exigindo, assim, que o analista estivesse apto para superar todos os preconceitos, sobretudo os que advêm do significante mestre, caso não queira estar à altura do desafio clínico.


  Esboça-se aí o lugar do discurso do analista, designado como mais-de-gozar:“[...] quando o mais-de-gozar ocupa esse lugar, falo do discurso do analista” (LACAN, 2009, p. 24), deixando entrever uma indecidibilidade entre o discurso do mestre e o discurso do analista, pois ambos estariam atravessados pelo real e este, o real, interpreta-se como a instância do mais-de-gozar, esse lugar do puro artifício e, portanto, dotado de plasticidade em relação ao próprio semblante.


  A histérica, como hiância entre, S1 e S2, entre o discurso do mestre e o discurso do escravo, inscreveria, como sujeito suposto, a possibilidade de um discurso que não fosse semblante, de onde se deduz: um discurso que não fosse discurso do mestre e nem do saber da Universidade ou do servo.


  3. O semblante da sociedade do controle integrado e as diferentes figurações de histérica da e na literatura


  É evidente que, como assinala O 18 de Brumário de Luis Bonaparte, de Marx, não se rompe com o grande Outro por meio de um puro ato de vontade e, portanto, por meio de perspectivas supostamente espontâneas e voluntaristas – a revolução como farsa, como gozo do idiota. Esse cuidado Lacan teve, não sendo por acaso o papel que reservou ao discurso da histérica: instância que aponta para o discurso que não fosse semblante, aqui concebido como o lugar do comunismo.


  Quando Zizek compara o grande Outro a uma causa, incluindo o comunismo, ele está, portanto, totalmente equivocado. O comunismo nada tem a ver com o grande Outro, com o simbólico, pois é a instância de mulher, a castração do grande Outro, cobrando deste precisamente não seu falo, mas seu vazio; não seu passado, compreendido como significante mestre a configurar o semblante pelo qual e no qual o filho se queimaria, lugar do presente, mas a separação e,dessa forma, a afirmação de uma história tomada pelo real, pelo mais-de-gozar.


  Figura-se, assim, duas formas de compreender o mais-de-gozar: o mais-de-gozar do significante mestre e o mais-de-gozar do discurso do analista, lugar do absoluto despreconceito, apenas vivido como desejo e, portanto, como processo. A histérica é a que instaura esse processo – a escrita como processo.


  A literatura seria, pois, na estrutura, esse lugar da histérica. No entanto, assim como não se pode pensar um grande Outro fora da história, a não ser na perspectiva liberal, essa mistificação, também não é possível pensar a histérica fora da história, pois, do contrário, ela poderá ser presa fácil do sistema de gestos do passado soberano, razão pela qual, nesse caso, tenderia a se transformar em uma histérica também portadora do gozo do idiota.


  Defendo que exista um modelo de histérica para cada período da história humana: o da sociedade da soberania, e, portanto, uma histérica da sociedade da soberania; da sociedade disciplinar soberana, e, portanto, uma histérica da sociedade disciplinar soberana; e por fim uma histérica da sociedade do controle integrado, a atual.


  3.1. A histérica da sociedade da soberania, literatura e comunismo


  A sociedade da soberania é essa,S1 e S2, na qual o filho, S2, queima-se por seu pai, pelo soberano. No livro Vigiar e punir (1987), Michael Foucault o inicia precisamente analisando os sacrifícios em praça pública, típicos da sociedade da soberania. Num certo sentido, esta, a sociedade da soberania, é que coloca todo o socius em situação de sacrifício permanente, tendo em vista a seguinte semântica: invisibilidade transcendental para o soberano, S1, e visibilidade sacrificiada da vida nua, S2.


  A temida feiticeira Medeia, filha de Aietes, rei da Cólquida, com sua personalidade arrebatadora, expressa intensamente sua ira histérica contra o patriarcado da sociedade da soberania, incorporando o poder soberano de vida e de morte, tal como é possível observar no seguinte fragmento da versão de Sêneca:


  Agora é que sou Medeia: meu talento tornou-se grande no mal. Sou feliz, sim; feliz por ter cortado a cabeça de meu irmão; feliz por ter esquartejado o seu corpo, por ter despojado meu pai de seu tesouro sagrado que ele guardava tão cuidadosamente; feliz por ter armado as filhas para que matassem seu velho pai. Ó meu ódio, tu não deves senão procurar um objeto: seja qual for o crime, tua mão não será inexperiente. Então, ó minha cólera, onde te atiraras? Que dardos queres dirigir contra o pérfido inimigo? Não sei o que minha alma feroz decidiu em seu âmago e ainda não ousa confessar a si mesma. Eu fui tola na minha pressa excessiva: ah! Se meu odioso esposo já tivesse uns filhos de minha rival! – Mas basta pensar que todos os filhos que ele te deu foram gerados por Creúsa. Gosto deste tipo de castigo; e com justa razão: é o crime supremo, eu reconheço-o; e é preciso que minha alma se prepare para isso. Vós, que fostes antes meus filhos, vós deveis expiar os crimes de vosso pai! (SÊNECA, 1985, p. 246).


  Ora, se o soberano é aquele que detém o direito de vida e de morte sobre a vida nua, assim como o pai o detém – no contexto da sociedade da soberania – sobre o próprio filho, Medeia, ao matar seus dois filhos, nada mais fez que incorporar o poder soberano. Com isso, ela eliminou o S2, o que se queima para o pai, atingindo-o em cheio, nesse caso Jasão; e o motivo é muito simples.


  A sociedade da soberania engendra, pois, seus histéricos: Espártacos e Cristo são outros exemplos histórico-religiosos. Este e aquele porque, em contextos diferentes, histericamente inscreveram o drama do sujeito e sua épica na configuração de um discurso que não fosse semblante entre S1 e S2: Espártacos (109 a.C. – 71 a.C.), por ter liderado, na Roma antiga, uma revolta de escravos que contava com 40 mil homens; Cristo, por sua vez, por ter se constituído como a dramaturgia de uma indecidibilidade entre imortal e mortal; Deus e humano; soberano e vida nua, figurando, assim, a possibilidade de um discurso que não fosse semblante, nem discurso do mestre nem discurso do escravo, além de replicar uma ambiguidade singular, a saber: a da duplicidade de soberania, a terráquea e a divina, com a recusa da primeira instigando o histerismo milenar do messianismo dos povos.


  Gota d´água (1998), de Chico Buarque e Paulo Pontes, com sua Joana-Medeia, como obra da literatura contemporânea e em um certo sentido figurando como o retorno do reprimido, o soberano, sob o viés de uma histérica da periferia, constitui-se como um argumento importante para a seguinte hipótese: a sociedade da soberania não acaba, está sempre aí, como a mais antiga e a mais atual; a mais anacrônica e a mais crônica, razão suficiente para oportunizar uma análise do segundo modelo de semblante: o da sociedade disciplinar soberana.


  3.2. A histérica da sociedade disciplinar soberana: imperialismo europeu e literatura


  A sociedade disciplinar soberana não rompe com a sociedade da soberania, a dilui multiplicando soberanos, por meio do diagrama, em diálogo com Foucault (1987), institucional da primeira fase da sociedade burguesa, a que se desenvolve no entorno da Segunda Revolução Industrial, que, ao intensificar a divisão social do trabalho, produz soberanos no espaço da família, com o pai; no espaço da fábrica, com o patrão; no espaço do saber, com o professor; do médico, no hospital; do psiquiatra, no hospício; do delegado, juiz, com a cadeia.


  Se o soberano, significante mestre, da sociedade da soberania, era aquele que detinha o direito de vida e de morte da vida nua, na sociedade disciplinar soberana esse poder muda de configuração e adquire uma dimensão mundial: de um lado do planeta, o lado propriamente disciplinar – o Estado ainda é uma instituição disciplinar –, o soberano é aquele que detém o direito de vida – e não de morte –, sobre a vida nua.


  Emerge aí o conceito de biopolítica de Foucault, desenvolvido, por exemplo, na História da sexualidade: vontade de saber (1999). A biopolítica detém dois lados: o anatómico-político e o da biopolítica da população. O primeiro lado diz respeito à disciplina dos corpos, levada a cabo por cada instituição disciplinar. O objetivo da disciplina é produzir corpos dóceis, razão suficiente para sustentar que o lugar do S2, da sociedade disciplinar soberana, seja o da disciplina, sendo essa a forma por meio da qual o filho se queima pelo pai.


  A disciplina é a norma da sociedade disciplinar soberana, ao menos no lado central do sistema-mundo, marcado pelo imperialismo europeu. Este pode ser definido como um imperialismo disciplinar soberano – sua tecnologia de poder –, sobretudo nos Estados imperialistas, que se investiam do desafio de produzir identidades normatizadas, ao estilo: homem e mulher, com o padrão heterossexual; branco e outras etnias, com o padrão para o primeiro; rico e pobre; com o padrão para o primeiro; o normal em oposição ao louco, no contexto psiquiátrico; e assim por diante.


  A sociedade disciplinar soberana do imperialismo europeu era ainda fundamentalmente dicotômica. Sob o ponto de vista do sistema mundo, fora dos Estados centrais, no entanto, a figura do soberano como aquele que detém o direito de morte sobre a vida nua prossegue implacável. Surge, então, o racismo de Estado e, portanto, as guerras imperialistas; e, antes, colonialistas.


  A sociedade disciplinar soberana produziu uma dupla norma disciplinar: uma primeira devotada aos chamados civilizados, ancorada na norma disciplinar da produção de corpos dóceis, adaptados ao padrão, concebido como significante mestre; uma segunda norma, propriamente soberana e racista, que concebia a periferia do sistema-mundo como lugar dos bárbaros e, portanto, lugar a ser sacrificado, em nome do significante mestre: Ocidente.


  E como se define a histérica da sociedade disciplinar soberana? Evidentemente que deve ser uma histérica que recusa ser o gozo do idiota da disciplina das duas normas: a norma civilizada, propriamente disciplinar, e a norma bárbara. Os exemplos literários são incontáveis, até porque a literatura, assim definida – diferentemente das belas letras –, surge no contexto da sociedade disciplinar soberana e, de uma forma ou de outra, emerge, nos melhores casos, como histérica de sua dupla norma.


  No contexto da literatura brasileira, o conto O alienista (1882), de Machado de Assis, constitui um exemplo singular. O psiquiatra Simão Bacamarte constitui um exemplo do soberano da sociedade disciplinar. Seu objetivo é o de produzir a norma no sentido estrito do termo: o da pessoa normal, em oposição ao louco.


  No conto de Machado de Assis, no entanto, o próprio Simão Bacamarte é o histérico. E se o histérico é o sujeito que rompe com o véu da alienação, Simão Bacamarte nos mostra, enquanto personagem, que a própria medicina é a louca, de onde se conclui que o louco na sociedade disciplinar soberana seja precisamente o significante mestre, o que se coloca como o epicentro do semblante disciplinar soberano, que é a sua própria norma.


  A hipótese aqui sustentada, nesse sentido, é a de que a sociedade disciplinar soberana se constituiu como um modelo de dominação do imperialismo europeu. Em linhas gerais, portanto, a histérica dessa estrutura deve recusar ser o suporte do gozo do idiota do soberano imperialismo europeu.


  3.3. A histérica da sociedade do controle integrado – imperialismo americano e PanAmerica, de José Agrippino de Paula


  O modelo atual, no entanto, é outro. Estamos na época da sociedade do controle integrado, ao mesmo tempo soberana, disciplinar e do controle. Assim como a sociedade disciplinar dilui os soberanos, rostificando-os como figuras centrais, a norma a ser seguida, das/nas instituições disciplinares, a sociedade do controle realiza o mesmo movimento de forma ainda mais intensa e com uma especificidade: todos – ao menos no plano do véu da alienação – tornam-se soberanos, não havendo mais diferença entre S1 e S2.


  A sociedade do controle integrado realiza esse prodígio por meio dos usos das Novas Tecnologias de Comunicação e Informação (NTCIs). O uso desses dispositivos tecnológicos produz um efeito nos corpos tal que o direito de decretar o estado de exceção, típico da sociedade da soberania, espalha-se no simples gesto de dedilhar uma exclusão de um suposto amigo, no Facebook, ou de um celular.


  Seu lado disciplinar é também evidente, bastando considerar o tempo que as pessoas normalmente gastam com o uso desses dispositivos, concentradamente, de forma ininterrupta.


  Outro aspecto da sociedade do controle soberano é sua potência de virtualidade. Por meio dela o véu da alienação do grande Outro, controlando os recursos tecnológicos, seus dispositivos, controla também a própria realidade, produzindo uma realidade espetacular, ficcional,com uma força tremenda, razão suficiente para, também, colocar o advento da televisão como parte de seu processo, o da sociedade do controle integrado.


  Se o grande Outro da sociedade disciplinar soberana é o imperialismo europeu, quem seria o grande Outro da sociedade do controle integrado? A resposta é evidente: o imperialismo americano. O cinema americano, sob esse prisma, constitui-se como máquina permanente de produção de virtualidades que espalham o semblante de seu modelo tecnológico de realização para o planeta inteiro.


  O imperialismo americano multiplica rostos e funciona como captura de alteridades. Nesse aspecto se distingue do imperialismo europeu, que se definia como um padrão de referência, S1, que deveria ser a norma para S2, as alteridades de gênero, étnicas, econômicas. No caso do imperialismo americano, a relação normapadrão sofre uma importante mutação, pois a norma não mais tem um padrão, senão o próprio semblante do imperialismo americano, marcado pela multiplicação atômica dos soberanos, criando um efeito de publicidade que, no plano do véu da alienação, induz-nos a pensálo como o lugar da democracia – uma democracia de soberanos da subjetividade, tendo em vista o narcísico estilo americano de vida.


  Assim como a histérica da sociedade disciplinar soberana de alguma forma deve destituir a posição de gozo de idiota, S2, relativa ao sistema de norma da disciplina do imperialismo europeu, a histérica da sociedade do controle integrado deve, da mesma forma, recusar o semblante do imperialismo americano, apontando para um discurso que não fosse o seu semblante.


  O romance-epopeia, PanAmerica (1967, 1988, edição usada), de José Agrippino de Paula, constitui um singular exemplo de obra literária que pode ser pensada como histérica em relação à sociedade do controle soberano, razão suficiente para citar o seguinte fragmento:


  A nuvem negra de espermatozóides zuniu no espaço destruindo todos os pavilhões da Grande Feira de Nova Iorque e a multidão em pânico corria pelas ruas na direção da ONU. Os bilhões de espermatozóides formavam um redemoinho negro sobre o lado artificial da feira, e giravam zumbindo a uma velocidade supersônica. O redemoinho foi-se introduzindo lentamente no lago artificial até desaparecer. Instantes depois os escombros da Grande Feira de Nova Iorque jaziam em silêncio (DE PAULA, 1988, p 185-186).
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